
 

 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Nº 03/2024 

(Processo Administrativo n°013/2024) 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CELEBRADO ENTRE A CÂMARA 

MUNICIPAL DE VEREADORES DE 

IBIRUBÁ E A EMPRESA 3E GESTÃO 

E CAPACITAÇÃO DE RECURSOS 

HUMANOS LTDA. 

. 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IBIRUBÁ/RS, com sede na Rua Firmino de 

Paulo, nº 780, na cidade de Ibirubá /RS inscrito(a) no CNPJ sob o nº 93.542.090/0001-23, neste 

ato representada pela Presidente, Patrícia Sandri, doravante denominado CONTRATANTE, e 3E 

GESTÃO E CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob 

o nº 09.198.580/0001-48, sediado(a) na Rua Benjamin Constant, nº 165, Bairro Centro, na cidade 

de Santiago-RS, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por Fabiano 

Minuzzi Marcon, conforme contrato social da empresa, tendo em vista o que consta no Processo 

nº 013/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente Dispensa de 

Licitação Nº 006/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto do presente contrato o serviço de intermediação de estágios, pela 

MENOR TAXA Contratação de empresa para a intermediação de estágios, pela MENOR TAXA 

DE ADMINISTRAÇÃO SOBRE A BOLSA AUXÍLIO, que seja agente de integração e 

mantenha o desenvolvimento de estágios por estudantes de ensino médio e superior na Câmara 

Municipal de Vereadores de Ibirubá/RS. 



CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E DA GESTÃO 

CONTRATUAL 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 

 

 

 

 
1.2. Detalhamento do objeto: 

 

 
 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

UNID. 

 

QUANT 

% 

SOBRE A 

TAXA ADM. 

 

 

 

 

 
01 

Contratação de empresa para a intermediação de 

estágios, pela MENOR TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO SOBRE A BOLSA AUXÍLIO, 
que seja agente de integração e mantenha o 

desenvolvimento de estágios por estudantes de ensino 

médio e superior na Câmara Municipal de Vereadores 

de Ibirubá/RS, compreendendo os serviços de 
intermediação com as instituições de ensino, 

recrutamento e seleção de estagiários, gestão de 

contratos, controle de efetividade e pagamento de 

estudantes, controle de vínculo e frequência dos 
estudantes,   controle   de   documentação   e   prazos, 
controle de recesso e benefícios dos estagiários. 

 

 

 

 
taxa adm. 

Sobre bolsa 
auxílio 

 

 

 

 

 
12 meses 

 

 

 

2.90% 

 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do presente 

termo de contrato, podendo ser prorrogado, na forma dos arts. 105, 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021, por se tratar de serviço continuado. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o Contratado. 

2.1.2. A prorrogação deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 

 

3.1. O modelo de execução, bem como as regras de gestão contratual constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado. 
 

 

5.1. O percentual sobre a taxa administrativa sobre a bolsa auxílio, por estagiário, limitando-se 

até 2 estagiários/mês, será de 2,90% (dois vírgula noventa por cento) ao mês. 



 

 

 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO  

6.1. O recebimento/medição, liquidação, prazo e forma de pagamento serão efetuados conforme 

regras estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

 CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data da assinatura do presente termo de contrato, em 08/07/2024. 

 
7.2. Após o interregno de um ano, mediante pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, com a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

(INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida. 

 
7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
7.7. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 



 

 

 

 

 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

8.1. As obrigações do Contratado e do Contratante estão estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

 CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1. A prática de atos ilícitos sujeita o Contratado à aplicação das seguintes sanções 

administrativas: 

 
9.1.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
9.1.2. multas nos seguintes percentuais: 

a) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega de material 

ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor do valor total do contrato 

até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou do instrumento equivalente; 

a.1. a multa moratória poderá ser aplicada mesmo nas hipóteses em que ocorrer 

a aceitação da prorrogação do prazo de entrega. 

 
c) multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado no 

caso de inexecução contratual. 

 
9.1.2.1. As multas previstas acima serão fixadas considerando as atenuantes e 

agravantes presentes no caso concreto. 

 
9.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, bem 

como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção prevista no subitem acima. 



 

 

9.2. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Fiscal competente. 

 
 

9.3. A penalidade de impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade será 

aplicada pela autoridade máxima da entidade. 

 
9.4. A notificada poderá apresentar defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial 

será: 

a) o primeiro dia após a confirmação do recebimento da notificação por e-mail; 

b) o primeiro dia após a juntada ao processo do Aviso de Recebimento da correspondência 

em que a notificação foi enviada; 

 
9.5. No caso de aplicação das penalidades de advertência, multa ou impedimento de licitar e 

contratar será concedido prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de recurso a contar da 

publicação da decisão condenatória no DOM. 

 
9.6. Da aplicação de sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas 

pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 

data da publicação da decisão no DOM. 

 
9.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 
9.7.1. A multa moratória também poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 

multas previstas. 

 
9.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela administração ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

poderá ser paga diretamente à administração, descontada da garantia prestada ou cobrada 

judicialmente. 

 
9.8.1. A multa inadimplida poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração municipal. 

 
9.9. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante. 



 

 

 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

10.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 
10.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

10.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 
10.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

 
10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.111/2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
 

10.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
10.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório, obedecidas as condicionantes legais. 



CLÁUSULA DÉCIMA   SEGUNDA   -   DA   PROTEÇÃO E   TRANSMISSÃO DE 

INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS 

 

 

10.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. As despesas decorrentes do presente Contrato serão acobertadas pela seguinte dotação 

orçamentária: 

ATIVIDADE: 2802 – MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

MODALIDADE DA DESPESA: 3390 00 00 00 00 – APLICAÇÕES DIRETAS 

ELEMENTO DA DESPESA: 3390 39 00 00 00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSOS: 0500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

 
 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

12.1. O Contratado obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, 

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da 

operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento 

contratual. 

 
12.2. O Contratado obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes 

visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais 

e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, 

vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou 

qualquer outra forma de tratamento não previstos. 



 

 

12.3. O Contratado deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou 

prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento 

da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo. 

 
12.4. O Contratado não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que 

tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

 
12.5. O Contratado não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 

escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do 

cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

 
12.5.1 O Contratado obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados 

estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o 

cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 

 
12.6. O Contratado fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que 

contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 

execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando 

autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas. 

 
12.6.1. Ao Contratado não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados 

pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento 

do objeto deste instrumento contratual. 

 
12.6.1.1. O Contratado deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento 

ou posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo 

não haja necessidade de realizar seu tratamento. 

 
12.7. O Contratado deverá notificar, imediatamente, o Contratante no caso de vazamento, perda 

parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

 
12.7.1. A notificação não eximirá o Contratado das obrigações e/ou sanções que possam 

incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 



 

 

 

 
12.7.2. O Contratado que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente 

instrumento contratual fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento 

por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade 

competente. 

 
12.8. O Contratado fica obrigado a manter preposto para comunicação com o Contratante para os 

assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 

 
12.9. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 

permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o Contratado e o Contratante, bem 

como, entre o Contratado e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores 

de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e 

regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária. 

 
12.10. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará o 

Contratado a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, 

sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES  

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133/2021. 

 
14.2. O Contratado é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 



 

 

 

 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

 
14.5. Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que implique 

custos adicionais, ou alteração conceitual dos projetos. 

 
14.5.1. Incluem-se na vedação a repactuação/revisão de preços. 

 
 

14.5.2. Não constitui alteração contratual vedada o reajuste de preços previsto 

contratualmente. 

 
14.5.3. Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente pelo 

titular da Secretaria ou da Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa ocorrerá, em 

processo próprio, com a justificativa da imprescindibilidade da alteração contratual para 

se atingir o interesse público. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO  

15.1. A publicação do extrato do presente contrato no Diário Oficial dos Municípios – FAMURS, 

correrá por conta e ônus do Contratante. 

 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS ANEXOS  

16.1. Vinculam ao presente contrato, independentemente de transcrição, a proposta da Contratada, 

bem como eventuais anexos dos documentos supracitados, e integram o presente instrumento os 

seguintes Anexos: 

a) Anexo I - Termo de Referência. 
 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  

17.1. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 

será o da Comarca de Ibirubá/RS. 



 

 

 

 
E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas abaixo: 

 

 

Ibirubá/RS, 08 de julho de 2024. 

 

 

 

 

PATRÍCIA SANDRI 

Presidente 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

3E GESTÃO E CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS LTDA 

Representante Legal 

CONTRATADA 
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